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Questao Discursiva 02855

Jodo Floriano e s/m Maria Dolores ajuizam agéo de reivindicagéo de imével urbano, em que os autores se baseiam em escritura devidamente transcrita no
Registro Imobiliario, e os réus, Pedro Ledncio e Tereza Dulcenira se defendem com base em posse oriunda de contrato de compromisso de compra e venda ndo
registrado e outorgado por outrem que n&o o reivindicante. Os autores enfatizam a posse injusta dos réus, enquanto estes, na defesa, invocam posse justa de
boa-fé. Decidir.

Resposta #004086

Por: Jack Bauer 5 de Maio de 2018 as 20:37

Em primeiro lugar, cabe registrar que, de acordo com o Cédigo Civil e a Lei de Registros Publicos, presume-se dono agquele que consta como legitimo dono
no Oficio de Registro de Im6veis. No entanto tal presuncéo é relativa e pode ser ilidida por prova inequivoca.

Os réus, por seu turno, possuem compromisso de compra e venda néo registrado e outorgado por quem néo era dono. Ocorre que, conforme Sumula 84 do
STJ, mesmo quando n&o registrado, 0 compromisso de compra e venda oferece prote¢éo possessoria.

Além disso, os réus possuem de boa-fé, ndo havendo prova sobre eventual invasdo ou outro vicio. E consoante famoso brocardo juridico, a boa-fé se
presume, a ma-fé se prova.

Por fim, deve ser lembrado o principio da fung&o social da posse, pois 0s autores tém apenas a propriedade, enguanto os réus tém a posse e usufruem dela,
dando-lhe um destino, o que merece protec¢ao, inclusive por forca do art. 5°, CF.

Assim, julgaria a reivindicatéria improcedente, dando prevaléncia a funcéo social da posse e a boa-fé.
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